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Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal

Coordenação de Contratação Direta
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Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

(Processo  nº: 04044-00003330/2025-40)

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº  54169/2025,
QUE FAZEM ENTRE SI O DISTRITO FEDERAL, POR MEIO
DO  FUNDO DE MELHORIA DA GESTÃO PÚBLICA - PRÓ-
GESTÃO, E O INC - INSTITUTO NACIONAL DE CAPACITAÇÃO
LTDA.

 

O  DISTRITO FEDERAL, por intermédio do  FUNDO DE MELHORIA DA GESTÃO PÚBLICA - PRÓ-GESTÃO,
vinculado à Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal (SEEC/DF), com sede nesta capital, no
Edifício Anexo do Palácio do Buriti, 10º Andar, Sala 1001, Praça do Buriti, Zona Cívico-Administrativa,
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 00.394.684/0001-53, neste ato representado por  NEY FERRAZ JÚNIOR,
nomeado  pelo Decreto de 07 de outubro de 2022, publicado no DODF nº 73-A de 07 de outubro de
2022,  portador da Matrícula nº 0281927-9, na qualidade de Presidente do Conselho de
Administração, doravante denominado CONTRATANTE, e a INC - INSTITUTO NACIONAL DE CAPACITAÇÃO
LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.486.290/0001-49, sediada no endereço Quadra SCN QDA 02, bloco
D, loja 310, Pavmto 1, parte 330, Brasília/DF,  doravante designado CONTRATADA, neste ato
representado(a) por MARCOS CUNHA RÊGO, na qualidade de Proprietário, conforme atos constitutivos
da empresa (163690449), tendo em vista o que consta no Processo SEI-GDF nº 04044-00003330/2025-40
e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 44.330, de 16 de
março de 2023, e demais legislações  aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente de Inexigibilidade de Licitação, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PROCEDIMENTO

1.1. O presente Contrato obedece aos termos da Proposta Comercial (168673975), da
Justificativa de Dispensa de Licitação constante do Termo de Referência nº 5 -
SEEC/SEQUALI/SUBVAL/COAQVT (168856791), baseada no inciso I, art. 74, da Lei nº 14.133/2021 e nos
termos do Decreto nº 44.330/2023.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1. O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de capacitação, com a participação de 200 servidores no workshop híbrido "Construindo Políticas
e Programas de Qualidade de Vida no Trabalho no Setor Público - Com equidade, diversidade e inclusão",
conforme tabela abaixo e as condições constantes no Termo de Referência nº 5 -
SEEC/SEQUALI/SUBVAL/COAQVT (168856791).

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE
FORNECIMENTO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO ESTIMADO VALOR TOTAL

ESTIMADO

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=180001641&id_procedimento_atual=180001641&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=a8a054cd64948d18d7bbefbe9ed7520d09d1191c83b57c850898447ef1c666c7d33171579efac8d25aeffdd22856ecede3da6419e61bd7169a83cd7dbacf6dc41173bc89e2983ba62baffcc906612e8c147491d0f65924e1552292861d6baba6
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=182602685&id_procedimento_atual=180001641&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=8d282caba2f5f78d15be71672d32827bb61a859592d230049599199369afa107d33171579efac8d25aeffdd22856ecede3da6419e61bd7169a83cd7dbacf6dc41173bc89e2983ba62baffcc906612e8c147491d0f65924e1552292861d6baba6
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=180001641&id_procedimento_atual=180001641&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=a8a054cd64948d18d7bbefbe9ed7520d09d1191c83b57c850898447ef1c666c7d33171579efac8d25aeffdd22856ecede3da6419e61bd7169a83cd7dbacf6dc41173bc89e2983ba62baffcc906612e8c147491d0f65924e1552292861d6baba6
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=188037166&id_procedimento_atual=180001641&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=8d63feb92f5468ef5986fc9d6dcacc6d8b45226187aec75d9aee8dcb60c843e9d33171579efac8d25aeffdd22856ecede3da6419e61bd7169a83cd7dbacf6dc41173bc89e2983ba62baffcc906612e8c147491d0f65924e1552292861d6baba6
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=188236756&id_procedimento_atual=180001641&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=199e68dab467e61d974eaeab940fab54e2149cb23682a5dab3802f66d907e8dfd33171579efac8d25aeffdd22856ecede3da6419e61bd7169a83cd7dbacf6dc41173bc89e2983ba62baffcc906612e8c147491d0f65924e1552292861d6baba6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm?origin=instituicao
https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/878b445155514f05a3fb411e1c2da0c0/Decreto_44330_16_03_2023.html#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%2044.330%2C%20DE%2016,e%20fundacional%20do%20Distrito%20Federal.
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1 Workshop
Híbrido

6 turmas de 30
participantes
cada mais 20

cortesias

200
servidores
treinados

R$ 890,00 /por participante

R$ 26.700,00 /por turma
R$ 160.200,00

2.2. Os serviços possuem as seguintes características:

2.2.1. Natureza: capacitação dos agentes da Rede QVT, membros de comitês, comissões ou
grupos de trabalho de qualidade de vida no trabalho dos órgãos e entidades da Administração
direta, autárquica e fundacional.

2.2.2. Local: o conteúdo online será ministrado via plataforma zoom, as aulas presenciais na
Escola de Governo do Distrito Federal.

2.2.3. Carga Horária: 16h.

2.2.4. Entidade Promotora do Evento: Instituto Nacional de Capacitação LTDA.

2.2.5. Endereço da sede: SCN Quadra 02 Bloco D, Sala 310 (Parte 330), Pavimento 1, Asa
Norte.

2.2.6. CEP: 70.712-904.

2.2.7. Cidade: Brasília-DF.

2.2.8. Contatos: (61) 3443-1006 - e-mail: inc.eventos@gmail.com e
inc@capacitacaonacional.com.br.

2.2.9. CNPJ: 54.486.290/0001-49.

2.2.10. Público-alvo: agentes da Rede QVT, membros de comitês, comissões ou grupos de
trabalho de qualidade de vida no trabalho dos órgãos e entidades da Administração direta,
autárquica e fundacional.

2.2.11. Cronograma de execução:

CURSO/ATIVIDADE DATA DE
REALIZAÇÃO Turma HORÁRIO MODALIDADE

CARGA HORÁRIA
AULA TOTAL

 
Workshop Híbrido

"Construindo Políticas e
Programas de Qualidade de
Vida no Trabalho no Setor
Público - com equidade,
diversidade e inclusão"

14/07/2025

1

das 8h às
12h PRESENCIAL 4H

16H

15/07/2025 das 8h às
10h ONLINE 2H

16/07/2025 das 8h às
12h PRESENCIAL 4H

17/07/2025 das 8h às
12h PRESENCIAL 4H

18/07/2025 das 8h às
10h PRESENCIAL 2H

18/08/2025

2

das 14h às
18h PRESENCIAL 4H

16H

19/08/2025 das 14 às
16h ONLINE 2H

20/08/2025 das 14 às
18h PRESENCIAL 4H

21/08/2025 das 14h às
18h PRESENCIAL 4H

22/08/2025 das 14h às
16h PRESENCIAL 2H

https://sei.df.gov.br/sei/monica@iag.puc-rio.br


01/09/2025

3

das 8h às
12h PRESENCIAL 4H

16H

02/09/2025 das 8h às
10h ONLINE 2H

03/09/2025 das 8h às
12h PRESENCIAL 4H

04/09/2025 das 8h às
12h PRESENCIAL 4H

05/09/2025 das 8h às
10h PRESENCIAL 2H

13/10/2025

4

das 14h às
18h PRESENCIAL 4H

16H

14/10/2025 das 14 às
16h ONLINE 2H

15/10/2025 das 14 às
18h PRESENCIAL 4H

16/10/2025 das 14h às
18h PRESENCIAL 4H

17/10/2025 das 14h às
16h PRESENCIAL 2H

03/11/2025

5

das 8h às
12h PRESENCIAL 4H

16H

04/11/2025 das 8h às
10h ONLINE 2H

05/11/2025 das 8h às
12h PRESENCIAL 4H

06/11/2025 das 8h às
12h PRESENCIAL 4H

07/11/2025 das 8h às
10h PRESENCIAL 2H

10/11/2025

6

das 14h às
18h PRESENCIAL 4H

16H

11/11/2025 das 14 às
16h ONLINE 2H

12/11/2025 das 14 às
18h PRESENCIAL 4H

13/11/2025 das 14h às
18h PRESENCIAL 4H

14/11/2025 das 14h às
16h PRESENCIAL 2H

2.3. Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1. O Termo de Referência nº 5 - SEEC/SEQUALI/SUBVAL/COAQVT (168856791);

2.3.2. A Autorização de Contratação Direta (170120867);

2.3.3. A Proposta Comercial (168673975); e

2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=188236756&id_procedimento_atual=180001641&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=199e68dab467e61d974eaeab940fab54e2149cb23682a5dab3802f66d907e8dfd33171579efac8d25aeffdd22856ecede3da6419e61bd7169a83cd7dbacf6dc41173bc89e2983ba62baffcc906612e8c147491d0f65924e1552292861d6baba6
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=189611387&id_procedimento_atual=180001641&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=eb053796d3297c2250cb4f9aa056c80305949214a7e767569ca5ab57a5712689d33171579efac8d25aeffdd22856ecede3da6419e61bd7169a83cd7dbacf6dc41173bc89e2983ba62baffcc906612e8c147491d0f65924e1552292861d6baba6
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=188037166&id_procedimento_atual=180001641&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=8d63feb92f5468ef5986fc9d6dcacc6d8b45226187aec75d9aee8dcb60c843e9d33171579efac8d25aeffdd22856ecede3da6419e61bd7169a83cd7dbacf6dc41173bc89e2983ba62baffcc906612e8c147491d0f65924e1552292861d6baba6


3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura deste
Contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021.

3.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

4.1. O regime de execução contratual será de empreitada por preço global.

4.2. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação e recebimento do objeto constam do  Termo de Referência nº 5 -
SEEC/SEQUALI/SUBVAL/COAQVT (168856791), anexo a este Contrato.

4.3. As datas do cronograma de execução, constantes do item 2.2.11 deste Contrato, poderão
ser alteradas em comum acordo entre as partes.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO

5.1. Não será admitida a subcontratação, cessão, transferência total ou parcial do objeto do
contrato, tendo em vista o disposto no art. 27, § 11, inciso II da Lei Distrital nº 4.611/11, combinado com
o art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PREÇO

6.1. O valor total da contratação é de R$ 160.200,00 (cento e sessenta mil e duzentos reais).

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO

7.1. O pagamento será realizado de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento,
Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal,
devidamente atestada pela Comissão Executora, Gestor ou Fiscal do presente Contrato.

7.2. O pagamento será realizado em seis parcelas ao final da prestação de serviços de cada
turma prevista no cronograma de execução constante do item 2.2.11 deste Contrato, ou seja, após
ministrado o workshop para cada uma das seis turmas constantes na proposta, diante da confirmação por
lista de presença e carga horária exigida dos participantes.

7.3. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA  deverá apresentar os documentos abaixo
relacionados:

7.3.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, na forma da lei;

7.3.2. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal; e 

7.3.3. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);

7.4. Certidão de Regularidade de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em
cumprimento à Lei nº 12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a
justiça do Trabalho.

7.5. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação
da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=188236756&id_procedimento_atual=180001641&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=199e68dab467e61d974eaeab940fab54e2149cb23682a5dab3802f66d907e8dfd33171579efac8d25aeffdd22856ecede3da6419e61bd7169a83cd7dbacf6dc41173bc89e2983ba62baffcc906612e8c147491d0f65924e1552292861d6baba6


7.6. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo
pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº
37.121/2016.

7.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que
isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.8. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Secretaria de Economia do Distrito Federal (SEEC/DF), ou ainda, quando for o
caso, cobrada judicialmente.

7.9. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão
formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de sua
apresentação.

7.10. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que motivaram a rejeição, deverão
ser reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

7.11. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

7.12. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante crédito
em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 16/04/2025 (168673975);

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Custos de Tecnologia da
Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA,   conforme o
artigo 24 da Instrução Normativa n.º 94 de 2023, recepcionada no Distrito Federal pelo Decreto Distrital
n.º 45.011 de 2023,  exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade;

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s);

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor;

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; e 

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento.   

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. São obrigações do Contratante:

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=188037166&id_procedimento_atual=180001641&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110044292&infra_hash=8d63feb92f5468ef5986fc9d6dcacc6d8b45226187aec75d9aee8dcb60c843e9d33171579efac8d25aeffdd22856ecede3da6419e61bd7169a83cd7dbacf6dc41173bc89e2983ba62baffcc906612e8c147491d0f65924e1552292861d6baba6


9.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante para acompanhar e
fiscalizar a execução dos contratos;

9.1.2. Receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a proposta
aceita, conforme requisitos exigidos;

9.1.3. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;

9.1.4. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos
preestabelecidos em contrato;

9.1.5. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento
da solução de TIC;

9.1.6. Comunicar oficialmente à contratada qualquer falha ocorrida nos serviços;

9.1.7. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte
da contratada;

9.1.8. Fornecer e colocar à disposição da contratada todos os elementos e informações que se
fizerem necessários à execução dos serviços;

9.1.9. Fornecer toda infraestrutura necessária de Hardware e Software para consecução dos
serviços;

9.1.10. Permitir o acesso dos empregados da contratada, devidamente identificados, para a
execução de serviços, testes, reuniões administrativas ou qualquer outra atividade relacionada ao objeto
contratado, desde que autorizado pela Contratante;

9.1.11. Permitir o acesso e prestar informações que venham a ser solicitadas pelos técnicos da
contratada, durante a vigência do contrato;

9.1.12. Manter a contratada informada acerca da composição dos fiscais técnico, administrativo e
requisitante, cientificando-lhe para fins de propiciar que seus Prepostos possam reportar eventuais falhas
ou problemas detectados, bem como possam apresentar-lhes os faturamentos correspondentes às
prestações executadas;

9.1.13. Disponibilizar o local e os meios adequados para a execução dos serviços;

9.1.14. Emitir, nas condições estabelecidas no documento contratual, o Termo de Encerramento
do Contrato;

9.1.15. Emitir relatórios sobre os atos relativos à execução do contrato que vier a ser firmado, em
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços, à exigência de condições
estabelecidas e proposta de aplicação de sanções;

9.1.16. Não permitir que pessoas estranhas à contratada examinem ou provoquem qualquer
alteração nos serviços do presente objeto;

9.1.17. Observar e pôr em prática as recomendações técnicas feitas pela contratada relacionadas
às condições de funcionamento, quando julgar pertinente ou oportuno;

9.1.18. Definir os processos para guarda e backup dos dados, caso necessário;

9.1.19. Mobilizar a equipe técnica e funcional da SEEC para os testes necessários conforme prazos
estabelecidos no cronograma;

9.1.20. Disponibilizar pessoal qualificado para a passagem do conhecimento o qual é objeto da
contratação;

9.1.21. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos
preestabelecidos em contrato;

9.1.22. Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC
sobre os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual
pertençam à Administração, incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de
dados e as bases de dados, justificando os casos em que isso não ocorrer; e 



9.1.23. Abster-se de qualquer interferência na administração interna da contratada, conforme
inciso VI do art. 48 da Lei Federal n.º 14.133 de 2021.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

10.1. São obrigações do contratado: 

10.1.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá
responder pela fiel execução do contrato;

10.1.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

10.1.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos
serviços pela contratante;

10.1.4. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que
motivadas as causas e justificativas desta decisão;

10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

10.1.6. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta
por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC e
para a capacitação dos servidores da contratante;

10.1.7. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da
solução de TIC durante a execução do contrato;

10.1.8. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os
diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a
documentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração;

10.1.9. Havendo a necessidade de instalação de softwares em equipamentos da contratante, os
custos com aquisição de licença, bem como a mão de obra para a instalação ficarão por conta da
contratada;

10.1.10. A instalação dos softwares mencionada no item anterior deverá ocorrer somente após
anuência da contratante;

10.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, em consonância com a Lei Distrital n.º
5.061, de 2013;

10.1.12. Observar as diretrizes referentes às medidas de prevenção e apuração de denúncias de
assédio moral ou sexual, conforme estabelecido no Decreto Distrital nº 44.701, de 05 de julho de 2023; e 

10.1.13. É vedado à contratada contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
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11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de
2021, em valor correspondente a 5%  do valor total  do contrato, perfazendo a quantia de R$ 8.010,00
(oito mil e dez reais);

12.2. Caso a contratada opte pela garantia nas modalidades caução ou fiança bancária, esta
deverá ser prestada em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato;

12.3. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no
máximo, até a data de assinatura do contrato;

12.4. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a
vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo
em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas;

12.5. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora;

12.6. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique
descoberto, ressalvado o disposto no item 12.5 deste contrato;
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12.7. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração;

12.8. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12.8.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

12.8.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

12.8.3. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pelo contratado, quando couber.

12.9. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item 12.6, observada a legislação que rege a matéria;

12.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia;

12.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil;

12.12. No caso de alteração do valor do contrato a garantia deverá ser ajustada ou renovada,
seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação;

12.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias
corridos, contados da data em que for notificada;

12.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria;

12.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais
(art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021);

12.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato
que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato
de seguro;

12.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do
contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

12.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a
sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente;

12.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada;

12.18. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista neste Contrato; e 

12.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço
prevista especificamente no Termo de Referência.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

13.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;

13.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

13.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;

13.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

13.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

13.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; e 

13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

13.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
itens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); e

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8 deste Contrato, bem como nos itens 13.1.2, 13.1.3
e 13.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de
2021).

13.2.4. Multa:

13.2.4.1. Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30  dias. Após este prazo,  a Administração poderá promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

13.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por
dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. O atraso superior a 30 dias
autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.

13.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no item 13.1.3, de
20% a 30%  do valor do Contrato.

13.2.4.4. Compensatória, para as infrações descritas nos itens 13.1.5 e 13.1.8, entre 0,5%
e 2,99% do valor do Contrato.

13.2.4.5. Para infrações descritas no item 13.1.4, a multa será de 3% a 4,99% do valor do
Contrato.

13.2.4.6. Para a infração descrita no item 13.1.1, a multa será de 5% a 9,99% do valor do
Contrato.

13.2.4.7. Para infração descrita no item 13.1.2, a multa será de 10% a 19,99%  do valor do
Contrato.

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79


2021).

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei
nº 14.133, de 2021).

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

13.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.6.2. As peculiaridades do caso concreto;

13.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.6.4. Os danos que dela provierem para o Contratante;

13.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei
nº 14.133, de 2021)

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
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14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes;

14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem:

14.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses
de antecedência desse dia; e

14.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação.

14.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa:

14.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

14.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato; e 

14.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

14.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e

14.4.3. Indenizações e multas.

14.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14.6. O contrato poderá ser extinto:

14.6.1. Caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);

14.6.2. Caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com
poder de direção que seja familiar de qualquer autoridade administrativa e, no âmbito do mesmo
órgão ou entidade, de familiar de ocupante de cargo em comissão ou função de confiança (art. 3º, §
2º do Decreto nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011).

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Distrito Federal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

15.1.1. Gestão/Unidade: 14905 - FUNDO DE MELHORIA DA GESTÃO  PÚBLICA - PRÓ-GESTÃO 

15.1.2. Fonte de Recursos: 1759

15.1.3. Programa de Trabalho:04.128.6203.4088-0025

15.1.4. Elemento de Despesa: 3.3.90.39

15.1.5. Nota de Empenho: 2025NE00017
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15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,  salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA SUSTENTABILIDADE

18.7. A contratada declara que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos na Lei
Distrital nº 4.770/2012, que estabelece critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na
contratação de obras e serviços pelo Distrito Federal, devendo ser observados os requisitos ambientais
com menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PROIBIÇÃO DE CONTEÚDO DISCRIMINATÓRIO​

19.1. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, é estritamente proibido o
uso ou emprego de conteúdo discriminatório, nas seguintes hipóteses a seguir descritas, podendo sua
utilização ensejar a rescisão do CONTRATO e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis:

19.1.1. Incentive a violência;

19.1.2. Seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que
diminuam, mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade laborativa,
intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

19.1.3. Incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência
doméstica tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, institucionais, ou qualquer
violência fundada na condição de mulher;

19.1.4. Exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de
forma objetificada;

19.1.5. Seja homofóbico, racista e sexista;

19.1.6. Incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras,
indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por orientação sexual e de
gênero e por crença;
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19.1.7. Represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias
em condições de vulnerabilidade.

19.2. É vedado qualquer tipo de discriminação contra a mulher, nos termos do Decreto Distrital
nº 38.365, de 26 de julho de 2017.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PROIBIÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA INFANTIL​

20.1. Nos termos da Lei nº 5.061, de 08 de março de 2013 e com fundamento no artigo 7º, inciso
XXXIII, e artigo 227, §3º, inciso I, ambos da Constituição Federal, é vedada a utilização de mão de obra
infantil, sob pena de rescisão do CONTRATO  e aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais
cabíveis.

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA EQUIDADE SALARIAL ENTRE HOMENS E MULHERES

21.1. Nos termos da art. 2º, da  Lei nº 6.679, de 24 de setembro de 2020, a Contratada deve
apresentar  comprovação  ou assunção de  compromisso de adoção de  mecanismos para garantir a
equidade salarial entre homens e mulheres com o mesmo cargo, atribuições e tempo de serviço, e com
grau de instrução igual ou equivalente.

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS PRÁTICAS  DE PREVENÇÃO E APURAÇÃO DE
DENÚNCIAS DE ASSÉDIO MORAL OU SEXUAL

22.1. Nos termos da art. 3º, do  Decreto nº 44.701/23, qualquer pessoa, identificada ou não,
pode registrar denúncia de fato considerado assédio moral ou sexual praticado no ambiente de trabalho
dos órgãos ou entidade do Distrito Federal, das seguintes formas:

22.1.1. No endereço eletrônico https://www.participa.df.gov.br;

22.1.2. Na central telefônica 162; ou

22.1.3. Presencialmente, em qualquer uma das ouvidorias dos órgãos ou entidades.

 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO

23.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO​

24.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal,  para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133/21.

 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS​

25.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

 

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DAS ASSINATURAS

Pela CONTRATADA:

MARCOS CUNHA RÊGO

https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/2d8b7d416e534995abfaa35b3e0f09bf/Lei_6679_24_09_2020.html
https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/2961219522fe4d209dd99b8311276e24/Decreto_44701_05_07_2023.html
https://www.participa.df.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71


Representante

Pelo DISTRITO FEDERAL:

NEY FERRAZ JÚNIOR
Secretário de Estado de Economia
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